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2018 2 RELATÓRIO SEMESTRA PLANO DE SANEAMENTO
FINANCEIRO

RELATÓRIO SEMESTRAL SOBRE A EXECUÇÃO DO PLANO FINANCEIRO

RESPEITANTE AO EMPRÉSTIMO PARA SANEAMENTO FINANCEIRO DO

MUNICÍ PIO

(Perí odo compreendido entre 1julho a 31 de dezembro de 2018)

O artigo 40.°, n.° 4, alí nea c) da Lei n.° 2/2007, de 15 de janeiro (Lei das
Finanças Locais), sob o tí tulo “Saneamento Financeiro Municipal”, dispõe que os

órgãos executivos, durante o perí odo de um empréstimo para saneamento financeiro,
ficam obrigados a elaborar relatórios semestrais sobre a execução do plano financeiro

respeitante a esse empréstimo e a remetê­los, para apreciação, aos órgãos
deliberativos.

O Decreto­Lei n.° 38/2008, de 7 de março (Decreto­Lei que densifica as regras
referentes ao regime jurí dico do saneamento financeiro municipal, previsto no artigo
409 da Lei de Finanças Locais), no artigo 59 sob o tí tulo “Obrigações dos

municí pios”, dispõe que na vigência do contrato de saneamento financeiro, os árgãos

executivos dos municí pios são obrigados a cumprir as obrigações previstas nos n.~s 4
e 7 do artigo 40.° da LFL e no artigo 6.° sob o titulo “Acompanhamento da execução

do plano de saneamento financeiro”, dispõe que o acompanhamento do plano de
saneamento financeiro éefectuado mediante o envio aos membros do Governo

responsáveis pelas áreas das finanças e das autarquias locais dos relatórios

semestrais sobre a execução do plano de saneamento financeiro a que refere a alí nea

c) do n.° 4 do artigo 40.° da LFL, no prazo máximo de 30 dias após o final do semestre

a que reportam.

No cumprimento do disposto nos artigos anteriormente enunciados passa­se a

apresentar a proposta do relatório correspondente ao semestre em causa, para

submissão do mesmo aos órgãos competentes.

As Iniciativas do Plano de Saneamento Financeiro que o Municí pio se obrigou

a cumprir são dez, que a seguir se transcrevem:

Câmara Municipal de Nordeste
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1’

Contracção de um empréstimo de

saneamento financeiro para 31/1212007 1.500.000,00

reescalonamento da dí vida;

Revisão das, taxas e preços municipais

suportada em fundamentação económico­ 31/1212008

financeira;

Simplificação dos procedimentos, quer

pela eliminação de redundâncias quer

pela reavaliação dos mesmos,

combatendo actuações burocráticas e

circuitos de decisão complexos, reduzindo

os seus custos e encurtando os prazos de

resposta;

Cone de 50% nas despesas associadas a

trabalho de natureza extraordinário até

2019, relativamente aos exercí cios

anteriores assim escalonado:

Anos de 2008 a 2011 — 2,5%/ano;

Anos de 2012 a 2019—5%/ano.

Congelamento do aumento de subsí dios e

transferências a atribuir a terceiros,

excluindo as Juntas de Freguesia, no

perí odo de saneamento financeiro

(2007/20 19);

Elaboração de um estudo de impacto

financeiro para lançamento de derrama,

por uma entidade independente, que

5 deverá ter em conta a massa crí tica 31/1212009

económica do Concelho, na perspectiva

custos de implementação/benefí cios

advenientes para o desenvolvimento

Câmara Municipal de No deste
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económico

Redução pera o mí nimo indispensável das

admissões de pessoal, com demonstração

individualizada dos ganhos de eficiência

resultantes da operação. Crescimento das

despesas com pessoal (Agrupamento 01),

subagrupamentos 01 e 02 indexado à taxa

de crescimento homólogo do Orçamento
de Estado, sem prejuí zo dos limites que
venham a ser impostos anualmente e ató

ao exercí cio de 2009, na Lei do
Orçamento do Estado em conformidade

com o disposto no artigo 62° da Lei n.°
2/2007, de 15 de Janeiro;

Suportar as acções de fiscalização numa

7 forte ação preventiva em detrimento da 31/12/2019
reactiva;

T Implementação de uma Centra! de
Compras para o Municí pio e Participadas; 31/12/2008

Elaboração de Proposta à Associação de

Municí pios da Região Autónoma dos
Açores (AMRAA) para implementação de

9 uma Unidade de Serviços Partilhados de 31/1212008
Compras supra municipal que agregue

necessidades aquisitivas dos Municí pios

Associados, estimando­se uma poupança

na ordem dos 20% nos artigos agregados.

A poupança decorrerá do benchmark
­­ ­ ­efectuado .a ­­ projectos semelhantes

noutros municí pios;

Jõ Segregação contabilí stica da liquidação e

cobrança de todas as receitas municipais. 3 1/12/2008
//

‘—4’

6 31/1212009
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Em relatórios anteriores, foi demonstrado o grau de execução das iniciativas 1,

2, 3, 5, 6, 8, 9 e 10, que se encontram cumpridas.

Com vista a possibilitar a elaboração do relatório em referência, as

Coordenadoras Técnicas das Secções Administrativas abaixo indicadas

apresentaram, os relatórios semestrais demonstrativos da execução ou não das
obrigações decorrentes das Iniciativas 4 e 7 do Plano de Saneamento Financeiro,
conforme lhes havia sido ordenado, oportunamente.

Posto isto, passo a relatar o ponto de situação do cumprimento das obrigações

decorrentes das Iniciativas acima descritas com prazo de vigência em vigor

Execução da Iniciativa 4— Secção de Pessoal

Na parte respeitarite ao corte de 50% nas despesas associadas a trabalho
extraordinário até2019, relativamente aos exercí cios anteriores assim escalonados:

Anos de 2008 a 2011 — 2,5%;

Anos de 2012 a 2019— 5%;

Refere que no segundo semestre do ano de 2018 houve despesas associadas

a trabalho suplementar, no valor € 4 095,77, no entanto, tais despesas respeitem o
corte de 50% nas despesas associadas ao mesmo.

Face ao exposto verifica o seguinte:
Ano de 2007 = € 56.154,66 x 50% = € 28.077,00, logo € 4095,77 éinferior à

redução obrigatória.

Iniciativa Cumprida.

Execução da Iniciativa 4— Secção de Expediente

Refere que no ano de 2007 (ano de referência para execução do Plano
Financeiro) foi deliberado atribuir às Instituições do Concelho apoios no montante

global de €265.013,53.

No 29 semestre deste ano, o valor total dos apoios pagos ao abrigo do

Regulamento e Apoio a Natalidade, do Fundo Municipal de Emergência, de Apoio a

Habitação Degradada, de Apoio à Mobilidade, Dar Vida aos Anos e de Apoio às

Atividades Desportivas Recreativas e Culturais foi de € 166.615,61.

Pelo exposto, conclui­se de que o montante dos apoios atribuidos no 29

semestre do corrente ano não ultrapassaram o montante atribuí do no ano de 2007,

Câmara Muncpal de Nordeste
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pelo que foi cumprida a iniciativa 4 na parte correspondente ao congelamento do

aumento de subsí dios e transferências a atribuir a terceiros.

Iniciativa Cumprida.

Execução da Iniciativa 7 — Secção de Taxas e Licenças

Refere que, continua a ser lembrado, com regularidade, ao Serviço de

Fiscalização para continu~r a prevenir os muní cipes, alertando­os para fazerem

cumprir as normas em vigor, nomeadamente: RJUE, o RGEU, o PDM, Planos de

Pormenor e o Código de Posturas Municipais e Regulamentos Municipais em

detrimento de ações de penalização.

O serviço de fiscalização tem­se empenhado em alertar e esclarecer os

muní cipes, no que diz respeito às obras de conservação e de escassa relevância

urbaní stica, que se encontram isentas de licenciamento e de comunicação prévia, mas

que não estão isentas de fiscalização e de cumprimento das leis em vigor.

O serviço de fiscalização elabora relatórios quinzenais de todas as obras, às
quais se deslocam e fiscalizam.

Iniciativa Cumprida.

Concluí do que está o presente Relatório, cumpre­me alertar V. ExY para a

necessidade do mesmo ser presente à reunião da Câmara Municipal, para efeitos de

deliberar remetê­lo à apreciação da Assembleia Municipal.

Nordeste, 18 de janeiro de 2019

A CHEFE DE DIVISÃO ADMINISTRATIVA

E FINANCEIRA

(Ana Lúcia de Sousa Soares dela Cerda Filipe)

Câmara Municipal de Nordeste
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RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO”\

1. ENQUADRAMENTO /) ,,///~

Em 7 de março de 2013, o Municí pio de Nordeste ví u aprovado pelo Despacho

n.° 4500/2013, a sua adesão ao Programa 1 do Plano de Apoio à Economia

Local, (designado de aqui em diante por PAF).

Assim, nos termos da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, a qual remete para o

n.° 7 do artigo 41.° da Lei n.° 2/2007, de 15 de janeiro, o Municí pio tem de

elaborar relatórios trimestrais sobre a execução do plano financeiro.

De acordo com o preceituado na Lei n°43/2012, de 28 de agosto, no seu artigo

129, bem como no artigo 16.° da Lei n° 38/2008, de 7 de março, o

acompanhamento do PAF do Municí pio éefetuado pela Assembleia Municipal,

trimestralmente, através de informação prestada pela Câmara Municipal, que

integra obrigatoriamente a avaliação do grau de execução dos objetivos

previstos no PAF, bem como qualquer outra informação considerada

pertinente.

No âmbito do plano de reequilí bilo financeiro e do PAEL, o Municí pio contratou

três empréstimos, que totalizaram o valor de 12.012.797,13€ (7.611.777 13€ ao

abrigo do PAEL e 4.401.020€ ao abrigo do reequilí brio financeiro),os quais

permitiram que fosse efetuada a consolidação de todos os passivos financeiros

de curto prazo passí veis de serem liquidados.

Assim, nos meses de setembro a dezembro de 2013 foram efetuados pelo

Municí pio pagamentos a terceiros no montante global de 5.961.352,43€, sendo

respetivamente referentes à 1 Y tranche 4.567.066,28€ e a parte da 2~a tranche

1.394.286,51€. O restante montante de pagamentos pertencente à 2Y tranche

no montante de 128.068,92€ foi regularizado no primeiro trimestre de 2014. No

que concerne ~ 3Y tranche, no primeiro trimestre de 2014, foram efetuados

pelo municí pio pagamentos a terceiros no montante global de 1.520.986,62€,

não tendo ficado pendente de liquidação, qualquer crédito.

2° Trimestre de 2018 Pág 2
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RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO

2. OBRIGAÇÕES LEGAIS /2
Conforme as imposiçoes resultantes do PAF, foram devidamente aprov das

em 20 de dezembro de 2013 as alterações efetuadas ao regulamento de

controlo interno do Municí pio do Nordeste, contemplando as exigências que

decorrem, nomeadamente, do estipulado pela Lei n.° 8/2012, de 21 de

fevereiro e implementado, sendo o link de acesso (http:/Iwww.cm­nordeste.pt),

seguindo­se publicações, depois regulamentos.

No que concerne a demonstrar que esta autarquia se encontra a cumprir o

estipulado no artigo 10.° da Lei n.° 43/2012, isto é, a obrigatoriedade de:

a) Submeter a autorização prévia da assembleia municipal, independentemente

da sua inclusão no Plano Plurianual de Atividades, todas as novas despesas de

caráter anual ou plurianual de montante superior ao menor dos seguintes

valores: € 500 000 ou 5 % das despesas orçamentadas relativamente ao

capí tulo do classificador económico em que a mesma se integra, no mí nimo de

€100 000.

No perí odo em análise existe uma autorização prévia genérica para assunção

de compromissos plurianuais aprovada na reunião de 06/02/2018 da

Assembleia Municipal, para vigorar durante este mandato, efetuada de acord

com a Lei n°8/2012 de 21 de fevereiro e Lei n.° 43/2012 de 28 de agosto

b) Submeter à DGAL, durante os cinco anos subsequentes à assinatura do

contrato, os seus documentos previsionais, e eventuais revisões, para

apreciação técnica, antes da sua apresentação, para aprovação, à assembleia

municipaL Para este efeito deverão remeter para o pael©dgal.pt, pelo menos

30 dias antes da data prevista para aprovação por parte da Assembleia

Municipal, o pdf da proposta de orçamento aprovada pelo órgão executivo, bem

como o ficheiro excel de acompanhamento do orçamento que se encontra

disponí vel no portal autárquico em Documentação e Informação > Informação

Técnica > Financeira > PAEL

2P Trimestre de 2018 Pág. 3
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RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO

Foram enviados os documentos previsionais e revisões à apreciação da Dl

no prazo estabelecido, antes de irá aprovação da assembleia municipal.

c) Não promover quaisquer novas parcerias público­privadas.

Não foi promovida nenhuma parceria público­privada para além das que

existiam antes do PAF.

Quanto ao Municí pio dar provas que cumpriu com o previsto, com as devidas

adaptações, na subalí nea ii) da alí nea d) do n.° 1 e nos n.° 2 e 3 do artigo 15.°

do Decreto ­Lei n.° 38/2008, de 7 de março, isto é: durante a vigência do

contrato, os municí pios são obrigados a comunicar previamente ao membro de

Governo responsável pela área das autarquias locais a “aquisição de bens e

serviços ou adjudicação de empreitadas de valor superior ao legalmente ~/i

exigido para realização de concurso público” ~çt’°” ~

Não houve aquisição de bens e serviços ou adjudicação de empreitadas de

valor superior ao legalmente exigido para realização de concurso público.

De acordo com a Lei n.° 7­4/2016 de 30 de março, artigo 61.°, os Municí pios

com contratos de reequilí brio ou planos de ajustamento referidos no artigo 86.”

da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, alterada pelas Leis n.°s 82­D/2014, de 31

de dezembro, 69/2015, de 16 de julho, e 13212015, de 4 de setembro, não

carecem de autorização prévia dos membros do Governo competentes em

razão da matéria para assumir encargos ou realizar investimentos que não

estejam previstos no respetivo plano de reequilí brio financeiro, desde que seja

respeitado o limite global fixado nesse plano para este tipo de despesas.

O limite global fixado no plano do Municí pio de Nordeste, para este tipo de

despesas, encontra­se respeitado.

No relatório anual, e caso o Municí pio se encontre em violação dos limites de

endividamento previstos na LFL, deve ainda comprovar que está a cumprir o

calendário para a previsão de redução anual do excesso de endividamento,

que terá sido apresentado em sede de candidatura.

‘7
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RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO

Com a entrada em vigor da nova Lei das Finanças Locais (Lei n.°

de setembro) em 1 de janeiro de 2014, posteriormente à elaboração e

aprovação do Plano, foi alterado o conceito de endividamento autárquico. A

alteração acima referida determina que para efeito de determinação de limites

da dí vida deverão passar a ser incluí das as empresas locais, de forma

proporcional à participação do Municí pio no seu capital social,

independentemente de se tratar de uma participação direta qu indireta.

Consequentemente, o endividamento total do Municí pio encontra­se ago a

aumentado deste efeito. Não obstante, salienta­se, que de acordo com o

enquadramento legal em vigor, nos termos da Lei n.° 7/2013, o Municí pio

apresenta uma redução estimada de 1.948 mil € do seu endividamento lí quido

comparativamente ao PAF, estando atualmente a ser superadas as metas para

o endividamento lí quido.

2.~ Trimestre de 2018 Pág. 5



RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO

3. PAGAMENTOS EFETUADOS NO ÂMBITO DO REEQUILIBRIO
FINANCEIRO E PAEL

Foi efetuada a consolidação de todos os passivos financeiros de curto prazo

passí veis de serem liquidados, no âmbito do plano financeiro, e utilizando os

empréstimos de que dele resultaram, nomeadamente para pagamento a

fornecedores, fornecedores de imobilizado, e outros terceiros com créditos de

curto prazo sobre o Municí pio, nomeadamente empreiteiros.

A Tabela 1 e 2 resumem os pagamentos efetuados, os quais se verificaram no

perí odo logo após a aprovação dos empréstimos de médio e longo prazo ao

abrigo do PAEL, bem como do Reequilí brio Financeiro.

Tabela — agamen os no âmbito do PAEL

Fornecedores
Fornecedores Imobilizado
Outros Terceiros
Total Pagamentos Efetuados
Total da la, 2 e 3,B Tranches do PAEL

Montante
181.482,47€

6.354.380,60€
1.074.545,26€

7.610.408,33€

Montante
527.599,70

1.898.459,82
1.974.960,48
4.401.020,00

0,00
4.401.020,00

2.~ Trimestre de 2018 Pág. 6

Tabela 2— Pagamentos no âmbito do Reequilí brio
Financeiro

Fornecedores
Fornecedores Imobilizado
Outros Terceiros
Total Pa amentos
Pendentes
Total Pa amentos Efetuados
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4. RECEITA ~

No que respeita a receita, para a análise do segundo trimestre do cor~en1f

exercí cio, efetuou­se por comparação entre a execução orçamental em 30 de

junho de 2018 e metade da execução prevista no PAF para 2018.

Tabela 3— Execução da Receita

Plano deAfu&amenlo
Financeiro Bcecução Desvia faça ao

Descrição 29 previsto

20 Btimativa2.°T 2018 2’T2018
2018

é
2 ­

impostos diretos 314 305,08 157 152,54 361 750,34 ­204 597,80

lii 16543591’ 82 717,95 245 701,46 ­162 983,51

1W 82528. 6 41 264,38 82023.34 ­40 758,96

Derrawe 5174,13 2 587,06 581,93 2 005,13

Outros 61 166,29 30 583,14 33443,61 ‘2 860,47

Impostos indiretos 5075,75 2 537,88 75240,46 ‘72 702,58

Taxas, multas e outras penalidades 57~ 28 730.47 34349,84 ­5619,

Taxas s.~~ 27226,76 33927,50 ‘6 700,74

Miltas 3007,42 1 503,71 422,34 1081,37

Rendimentos da propriedade 64,35 32,18 3995,15 4962,97

Transferéncias correntes 3954071,08 1 977 035,54 2041 548,00 ­64 512,46

Venda de bens e serviços correntes 31 945,71 15972,85 19 137,50 ­3164,65

Venda de bens 17521,73 8 760,86 5895,82 2 865,04

Serviços 4280,20 2140,10 932,94 1 207,16

Rendas 10143,71 5071,89 12308,74 ‘723685

Outras receitas correntes o,oo 0,00 451,60 451,60

886 10429 9 ‘1

Venda de bens de ln’vestkrsnto 0,00 932,20 ­932,20

Terrenos o,oo 0,00 0,00

Transferéncias de capital 886665,21 443332,61 362 352,44 80 980,17

Fundo de Equltrio Financeiro 886 (,65,21 4 2,61 21660000 22673261

~tado’ Partic~açao Con’vntãna os~ 0,00 145 752,44 ­145 752,44

Adnin~tração Regional um’ 0,00

Ativos f’,nancelros 0,00 000 0,00 0,00

Passivos financeiros coo 000 10066 391,07 ‘10 066 391,07
Total receita 5249 588,11 262479406 12968 148,60 ‘10 341 354,54

Receitas correntes 4362 922,90 2181 461,45 2536472,89 ‘355 011,44
Receitas de capital 886 665,21 443332,61 10429675,71 ‘9986343,11
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RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO ‘‘

No segundo trimestre do ano de 2018, verificou­se que o montante da receita

ficou bastante acima das metas definidas no PAF para a receita, verificando­se

um desvio positivo do total da receita em 10 milhões trezentos e quarenta e u

mil trezentos e cinquenta e quatro euros e cinquenta e quatro cêntimos. Tal

desvio éjustificado pela entrada na receita do empréstimo de Assistência

Financeira.

No que respeita a receitas correntes, o desvio lí quido positivo identificado foi de

aproximadamente 355 mil euros. Tal desvio éessencialmente justificado pela

receita relativa a impostos diretos e indiretos ficou este trimestre acima

metas definidas no PAF para o ano de 2018, revelando um superavit de

aproximadamente 277 mil euros.

As metas definidas no PAF para a rubrica de Taxas, multas e outras

penalidades foram atingidas no segundo trimestre de 2018, revelando um

superavit de aproximadamente 6 mil euros. Esta diferença não émuito

significativa mas lentamente vai demonstrando o aceleramento da atividade

económica. Situação contrária ao que atéentão se vinha verificando.

Por fim, éimportante referir que ao ní vel das transferências correntes se

registou um superavit de aproximadamente 65 mil euros por via da

transferência entre rubricas do Fundo de Equilí brio Financeiro (FEF) imposta

pelo Orçamento de Estado para 2018 e não contemplada no PAF.

No que conceme a receitas de capital, a diferença positiva identificada no

montante de aproximadamente 10 milhões de euros, resulta fundamentalmente

da supracitada entrada, na receita do empréstimo de Assistência Financeira.

5. DESPESA

No que respeita a despesa, para a análise do segundo trimestre do corrente exercí cio,

efetuou­se a comparação entre a execução orçamental em 30 de junho de 2018 e

metade da execução prevista no PAF para 2018 conforme Tabela 4.

Ao ní vel da despesa corrente, no segundo trimestre de 2018 verificou­se um desvio

2.~ Trimestre de 2018 Pág. 8
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lí quido negativo aproximadamente 370 mil euros face ao valor estimad~

definidas no PAF. Este aumento éfundamentalmente justificada pelos

motivos:

• Desvio desfavorável de aproximadamente 137 mil euros na aquisição de bens

serviços;

• Desvio favorável de aproximadamente 11 mil euros em juros e outros encargos

resultantes do PAEL e de outro endividamento de médio e longo prazo.

Adicionalmente, e desfavorável, étambém importante referir a despesa incorrida

com o pagamento de juros de mora pagos a fornecedores no valor aproximado

de 71 mil euros não previstos no PAF;

• Desvio desfavorável de aproximadamente 354 mil euros em transferências

correntes. Este desvio émaioritariamente explicado por despesas não previstas

no PAF, em particular pelo cumprimento não previsto no Plano dos acordos de

execução de transferências para as Juntas de Freguesia com intuito de fazer face

a custos de cooperação, nomeadamente limpeza e reabilitação urbana, e por

despesa incorrida subjacente à execução de programas de empregabilidade

acordados com o Governo Regional. Outra situação que influenciou

negativamente esta rubrica tem a ver com a transferência para empresa Nordeste

Ativo do valor de aproximadamente de 130 mil euros, para cumprimento do

equilí brio das contas conforme estipulado na Lei n.° 50/2012 de 31 de agosto, no

artigo 40?, n.° 2.

• Desvio favorável de aproximadamente 64 mil euros em subsí dios relativos

empresas públicas municipais e intermunicipais, previsto no PAEL;

• Desvio desfavorável de aproximadamente 967 euros em outras despesas

correntes.

No campo da despesa de capital, observa­se que as estimativas de despesas de capita

se situam abaixo das metas definidas no PAF no montante de aproximadamente 233 mil

euros. Esta diferença favorável ao ní vel da despesa de capital éfundamentalmente

justificada pelos seguintes motivos:

• Desvio desfavorável de aproximadamente 324 mil euros verificado na aquisição

de bens de capital comparativamente ao previsto no PAF.

2.~ Trimestre de 2018 Pág.
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• Desvio favorável de aproximadamente 91 mil euros em passivos financei 5;

• Desvio favorável de aproximadamente 483 mil euros em transferências de capital.

Este desvio foi provocado pela não execução financeira dos contratos program~9

celebrados, relativos a despesas de capital prevista no PAF.

Ã
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Tabela 4— Despesa Corrente

Plano de./i&arrre.tc Fmonce,o
~ ~‘~° Dew.ofac.ao1rerÃsto

2018 £gI,I,a1V3297 2018 2~I20I8
2018

D8~eat0ÇT8Ç421 2767 362 1 3S36~A2 17~1*4,29 ­IS 503,63

De~es~coinopes,o4 1388 285.5’ 694 142,79 625270,52 68872,27

Pemur.eraçôes certas permanentes 0~1 l~. 5055 52.11 495 607,10 £5 5~5,01

~0no3~ Ou eventuaii SI 949.1. 25 974.56 29 975,45 ­4 004,53

Segurança locial 255 23225 132616,12 105 663,91 26 532,15

Aquidçkde bensenenoços 64943C,i0 324 729.65 469 315,79 ­136 586,14

quoiçlo de bens 99 001$. £9 630.91 128 984,76 ‘79 153.67

~uis 310 de serviços 549 ‘rol 274 898 74 13233201 ­57 432,2?

Ju100e oISro.encar~os 325093,20 264 046.65 275 271.15 ­11 230,50

Resullanteu do P49, 225 0475 113 152,38 56 012.47 17 319,51

Resultantes de outrc endiasdamento de m~drc e longo 305 ~ 150654 2’ 100 234,52 42 459,75
prazo

Resultantes de endividamento de curte prazo 0.01 O 00 ‘203016 ‘71 030,16

Trasdeikndasca,ente, 61925,23 30 964,11 38482 5,95 353 851.84

Fregaessas 43022 1 15,01 52 345,05 ‘53 131M6

Empresas públicas municipais e sniermunscspa’s O 00 12982343 ­125 £23,43

lnotllulçôeo sem 6n1 lucrativos 56 ‘115” 28 355.65 57 190.00 ‘56 834,32

Canil as 4 “88$— 2 192 42 460211— 4362775

Outras 001 000 66413.26 ‘64433,26

SkJbsOdlca 125520,00 64 260,00 0,00 64 260,00

Empresas publicas municipais e ntermun : pais 12512002 64260,00 0,00 64 260,00

CamIsas 001 0,00 0,00 000

Outros 001 0.00 0,00 0 00

0lT~de9se~acosTelaes 52 0’4,$3 5 537,43 6 504,88 ‘967,46

~ 2454 fl 1 227193,91

A~jldç3odebensdecapili 450050.00 225060.00 545664,00 ‘328684,08

lnveufsnwnlos ‘43 C,1 —z ‘cl.’: 3T~$e. ­241457,43

Habr,açõeu 003 0,00 133 S’7,71 ­133 £47,72

Ed~6c,os CL 45 4f2,~C 117 670,21 ­92438,75

Construç8en diversas IS 56.50 7930.58 14 104,54 ‘6 171,96

~troo 3’ ,1633 15 559,37 27 606,17 ‘9 017,01

0~u dedom rz~ pub! o iv — 253 035.80 235 255,45 ­82 226,66

Trar6ferêndasde ca≠tal 993 672,72 496 636,36 13 731,50 483 104,86

Empresas P~ L pa se intelmunJc pa 1 99’i Ç”’’ 496 $35 36 000 496 836,16

Pregjes ias 001 3,/ 0,00 0,00

lusocarlel cc mjnic prol 0.03 3 ‘( 0,00 0,00

Lns:r.uiçtel 3 cr3 fins Iucrac aos 00? 0,00 0.00

ifamlcal 001 11731,50 ­1371 ‘é
Outras CD) 3,03 101

ActiaosInneir~ 0% ­ 17 778,37 3777837

Socedade e s,ase so:’ed. 541: financeiras ­ Oublicas O 01 3’”87’ ­2fl70.37

Passisosí inaiseiroi 1 010 715 10 505 57 55 41427416 91 083,39

Pe. ‘a’.e o:~!. li 2», 8 . — ,31329,€0

Res te ‘cl oec,ctrc eril,v,:a’ner:t cezoiedc e tr5t f’21 ‘ 2:4::ur

Re ‘a ‘e,3ee’dtca”,er’:dec r’pal 5 107 302

Osdiasdepesade ca~t4 (‘.60 0.001 0,00

T~al depena[ 5 221 ‘.~r 2 610874.58 2 747 652,401 ­536 777,87
Depesacor,eneei 2 ‘0’ aõs,25 1 383 680.62 1 753 104 29 369 501,67

Despesade caoit~ 2 434 3$” 1 227 193 91 98446811 232 725,80
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6. ENDIVIDAMENTO

No segundo trimestre de 2018, o endividamento do Municí pio observa um valo,_//<’

de 21.352.262,00€, ao qual tem de se retiraro valor de 10.066.391,07€, relativ

ao empréstimo FAM, recebido em 30 de junho, pois no lado da despesa àquela

data ainda não se encontra reconhecido o pagamento dos empréstimos do

reequilibrio financeiro e PAEL, sendo que o valor de endividamento que se

deve considerar é11.285.871€, ultrapassando o limite de 7.160.429€ imposto

pela Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro. A tabela seguinte apresenta o cálculo

do endividamento do Municí pio nos termos do artigo 52.° da Lei 73/2013 de 3

de setembro, lei que estabelece o regime financeiro das autarquias locais.

Tabela 5 — Endividamento — Lei n.° 7312013

_______ [~LI.tl] _

80 247 1 069 854
(880)

(21 352 262) (13 234 695)

F (4290815) (4290815)
(25 843 078) (17 525 510)

(7160429)

(18 482 649) (10 365 081)

Atenção que a conta 23 Empréstimos Obtidos, está a influenciar

negativamente o endividamento, pois reconheceu­se o recebimento do

empréstimo FAM, em 30 de junho sem se ter reconhecido o pagamento dos

2.~ Trimestre de 2018 Pág. 12

(281 541)

DIVIDA

LEI 7312013

Execução PAF

Uunho 2018) (dezembro 2018)

21 Dividas de Terceiros

22 Fornecedores

23 Empréstimos Obtidos (21 427 659)r (12 671 613)
24 Estado e Outros Entes Públicos

26 Outros Devedores e Credores

261 Fornecedores de Imobilizado
264 Adminisfraç~o Au~rquica ______________________________
268 Devedores e credores Diversos

(26...) Oub~as

Total Considerado para Endiv. Liquido

CONTRIBUIÇÃO DO SM, AM E SEL para o EL

TOTAL ENDIVIDAMENTO

79 566 788 314

(281 541)

‘1

151!]

‘1 ‘1

7­
1]

LIMITE ENDIVIDAMENTO

DESVIO FACE AO LIMITE DE ENDIVIDAMENTO

DESVIO DO ENDIVIDAMENTO (EXECUÇÃO FACE AO PAF) (8117 567)

Este montante considera o contributo SEL para o endividamento lí quido,

conforme Tabela 6.
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empréstimos do reequilí brio financeiro e PAEL, pois só irão ser liquidados no

mês seguinte, situação anteriormente mencionada.

Como tal deverão ser expurgados esses valores do endividamento, ficando o

desvio do endividamento (execução face ao PAF) de 1.948.824,00 euros

positivo.

Tabela 5— Endividamento — Lei n.° 7312013
(Sem Empréstimo FAM)

dl

4
LEI 7312013

DIVIDA Execução PAF
(junho 2018) (dezembro 2018)

21 Dividas de Terceiros

22 Fornecedores (4 169) (281 541)

23 Empréstimos Obtidos (11 361 268) (12 671 613)

24 Estado e Outros Entes Públicos O

26 Outros Devedores e Credores 79 566 788 314

261 Fornecedores de Imobilizado 199 (281 541)
264 Adminisb’ação Au~rquica O O
268 Devedores e Credores Diversos 80 247 1 069 854

(26 ) Oufras (880) 0

Total Considerado para Endlv. Liquido (11 285 871) (13 234 695)

CONTRIBUIÇÃO DO SM, AM E SEL para o EL* (4 290 815) (4 290 815)

TOTAL ENDIVIDAMENTO (15 576 687) (17 525 510)

LIMITE ENDIVIDAMENTO (7 160 429)

DESVIO FACE AO LIMITE DE ENDIVIDAMENTO (8 416 258) (10 365 081)

DESVIO DO ENDIVJDAMEN’IO (EXECUÇÃO FACE AO PAF) 1 948 824

Tabela 6— Contributo SEL para o Endividamento

$
J Con
1 parta Divida

J Bruta Municipa

Entidade

AMRM . Associação e Municipios da Região Aubnonia dos Açores 1601,48
ANMP . Associação Nacional de Municipios Portugueses 300,95
HSN 4 288 913,05

2.~ Trimestre de 2018

Assim, os objetivos de endividamento previstos no PAF estão a ser cumpridos

nos termos da Lei 73/2013, de 3 de setembro, com um valor verificado de

menos 1,9 milhões euros de endividamento face ao previsto no PAF,
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confirmando­se assim que estão no presente superados os objetivos de)6”~

redução do endividamento previstos no Plano.

7. CONCLUSÃO

O Municí pio do Nordeste procedeu à elaboração do presente relatório de

acompanhamento do PAEL nos termos do artigo 12° da Lei n.° 43/2012, de 28

de agosto, pela qual o Municí pio está adstrito à monitorização e

acompanhamento da Direção Geral das Autarquias Locais sobre o Plano de

Apoio à Economia Local nos termos que vierem a ser definidos por portaria dos

membros do Governo responsáveis pela área das finanças e autarquias locais.

Podemos concluir que das análises efetuadas aos pagamentos no âmbito da

consolidação de passivos financeiros, à evolução da receita, à evolução da

despesa, ao endividamento credití cio e ao endividamento de médio e longo

prazo, que, de facto, existe alinhamento entre a evolução económico­financeira

do Municí pio e a projetada no plano financeiro.

2.~ Trimestre de 2018 Pág.~
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CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE —

Prestaçâo de contas

Exercí cio 2018

ANEXO VIII

De acordo com o n.° 4, do arugo 29.° da Lei n.° 53/2014 de 25agosto, os municí pios que adiram

ao FAM estão obrigados a incluir no relatório de gestão um anexo relativo à execução do PAM,

do qual consta especial fundamentação em caso de apuramento de, neste sentido anexa­se o

último relatório do ano de 2018, referente ao 4.° trimestre.
(ver páginas seguintes)
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